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RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO N.º  21 /2017

de  10  de  Maio

LICENCIAMENTO  EXCECIONAL  E  TEMPORÁRIO
DAS  INFRAESTRUTURAS  DO  PORTO  DA  CEMENT
TIMOR  TRADING, S.A.  E  DO  PORTO  DA  LAI-ARA

UNIPESSOAL,  LIMITADA,  PARA   AS  OPERAÇÕES  DE
IMPORTAÇÃO  E  ARMAZENAMENTO  DE

COMBUSTÍVEL

Considerando que, atualmente, a esmagadora maioria do
gasóleo utilizado nas atividades de construção e nos postos
de abastecimento de combustível do país é importado por via

marítima, descarregado e armazenado nas instalações do
complexo do Porto de Tibar (excluindo-se destas operações o
gasóleo fornecido à Eletricidade de Timor-Leste – EDTL);

Atendendo que as atividades no Porto de Tibar relacionadas
com a importação e armazenamento de combustível se
encontram suspensas desde o dia 31 de março de 2017, devido
aos trabalhos de construção das novas infraestruturas daquele
porto, os quais deverão prolongar-se por um período de tempo
indeterminado;

Tendo em conta que, atualmente, não existem em Timor-Leste
outros portos devidamente licenciados ou preparados para o
exercício das atividades necessárias à importação e
armazenamento de combustível;

Considerando que o processo de licenciamento das outras
infraestruturas portuárias existentes no País para o regular
exercício das atividades de importação e armazenamento de
combustível não pode ser concluído no imediato;

Tendo em conta que a ausência de uma resposta imediata à
atual impossibilidade de importar parte significativa do
combustível usualmente necessário para fazer face aos normais
níveis de consumo no país causaria sérios e graves
constrangimentos ao regular funcionamento da economia e
das instituições, cujas consequências seriam absolutamente
nefastas para a vida familiar e das empresas;

Atendendo que, de acordo com o disposto na alínea e), do n.º
1 do artigo 115.º da Constituição da República Democrática de
Timor-Leste, compete ao Governo regulamentar a atividade
económica e a dos setores sociais;

Considerando que, nos termos do previsto nas alíneas i) e j),
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 16/2016, de 22 de
junho, o Governo, através do seu Ministério do Petróleo e
Recursos Minerais, deve assegurar as reservas mínimas
obrigatórias de combustíveis e o seu fornecimento regular às
unidades públicas de produção de energia e regular, autorizar
e fiscalizar as atividades de downstream, nomeadamente, de
exportação, transporte, armazenamento, distribuição e
comercialização, por grosso ou a retalho, incluindo importação
de petróleo bruto, seus derivados e minerais;

Rui Correia
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Localização de portos da Cement Timor Trading, S.A. e Lai-Ara Unipessoal, Lda.  

RESOLUÇÃO  DO  GOVERNO N.º  22 /2017

de  10  de  Maio

ACTUALIZAÇÃO  DO  RECENSEAMENTO  ELEITORAL
NO  ESTRANGEIRO  PARA  A  ELEIÇÃO  DO

PARLAMENTO  NACIONAL  A  REALIZAR  EM  2017

Considerando que o n.º 2, do artigo 65.º da Constituição da
República Democrática de Timor-Leste prevê que “o recensea-
mento eleitoral é obrigatório, oficioso, único e universal, sendo
actualizado para cada eleição”.

Atendendo a que, de acordo com o n.º 2, do artigo 4.º da Lei
Eleitoral para o Parlamento Nacional, “para o exercício do direito
de voto é condição obrigatória a inscrição no recenseamento
eleitoral”.

Tendo presente que o recenseamento eleitoral se realiza este
ano, pela primeira vez, no estrangeiro e que o respectivo quadro
regulatório ainda não é plenamente conhecido e compreendido
pelas comissões recenseadoras.

Atenta a necessidade de assegurar às comissões recensea-
doras o apoio necessário para o correcto exercício das suas
competências e para o estímulo à inscrição dos nossos
concidadãos na diáspora no recenseamento eleitoral, como
forma de promoção do exercício dos respectivos direitos
fundamentais de elegerem e de serem eleitos para os órgãos
de soberania.

Assim,

O Governo resolve, nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo
115.º da Constituição da República, o seguinte:

1.    Aprovar a realização de uma campanha de divulgação e de
informação pública do quadro jurídico do recenseamento
eleitoral estabelecido pela Lei n.º 6/2016, de 25 de Maio e
respectiva regulamentação, a ser assegurada pelo
Secretariado Técnico da Administração Eleitoral;

2.   No âmbito da realização da campanha de divulgação e de
informação prevista pelo número anterior, o Secretariado
Técnico da Administração Eleitoral deve preparar kits de
materiais de informação pública sobre o recenseamento
eleitoral no estrangeiro, os quais deverão ser distribuídos
pelas comunidades radicadas no Northern Territory
(Austrália), no Estado de Victoria (Austrália), no Estado
de New South Wales (Austrália), Portugal, Coreia do Sul,
Reino Unido e República da Irlanda;

3.  Autorizar a constituição de equipas de trabalho para o
levantamento e coordenação do estabelecimento de
comissões de recenseamento eleitoral e de postos de
recenseamento eleitoral no estrangeiro;

4.  Atribuir aos Ministros da Administração Estatal e dos
Negócios Estrangeiros e Cooperação a competência para
designarem, por despacho conjunto, os membros das
equipas previstas pelo número anterior;


